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- CRIA A COOPIRATIVA DOS MJNCIOíTARIOS DA

ERBFBITIJRA loüNIGIPAI DE CACHOEIRO DE I

■TAPEMIRBf.

* l"" "* -íí 3-Q3 0 Poder Execuifivo íáTinicipo,! Enljorxsado a cÈiar a Coo
perativa dos Punoionárioa da Prefeit^rra Municipal de Ca-*
choelro de Itapemirira, cuja sigàa será GOPUPRE.

Art. 22-0 Poder Execiitivo Boraeará uma Comissão de 06 ( seis ) fun
cionarios, com amplos poderes, para, no prazo de 60 (ses
senta ) diás, tomar as medidas necessáriasj no sentido de
q.-ae seja redigido o Estatuto da Coopeativa dos Puncioná-*
rios da i-refeitura (OOPUPRB), onde será determinada as di
retrizes c[ue a rexerida Cooperariva deverá oHedecer^ in—*
cliTsive a eleição da Primeira Diretoria,

Art, 3^ ~ As despesas decorrentes da execução da presente Lei,^ cor-
~  , lPrerao totalmente por conta da CoopcEstiva e, em hipátese

«.Iguma, o Poder Público Mu.aicipal d:^penderaC qualguer irs-
portância

Art, 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

Art, 5- — R^vogam—se as disposições ©m, contrário.

Sala das Sessões, èm 04 de abril de I983.

.RICARDO REZEN^ P^lRAÇO^?'-^
Vereador - pDS -
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JUSTIPIOATIVA:

Ã Cooperativa dos Puncionários da Prefeitura (COPUPRl?) é
uma antiga aspiração dos .q^ue trabalham na Prefeitiu?a Municipal- de*
oachoeiro de Itaperirim» S foi atendendo a inúmeros pedidos de ser
vidores do Poder Executivo Municipal que tomamos a iniciativa em
«preseaoar este Projeto, deixando, porém, expbícito que, na sua or
ganizaça©, nenhuma despesa correrá por conta do Poder Público,

1 Comissão de 06 ( seis ) funcionários que será nomeada'
pelo Poder Executivo Municipal terá araplos poderes, podendo redigir
os Sfetatutos, dentro das possibilidades de cada funcionário munici
pal, indicando os benefícios e as obrigações dos cooperados,

Espramos o apoio de todos os nossos nobres colegas, poraua
•GO, esra proposição será em atendiniento a .uma aspiração dos Servido,
res da Prefeitura Municipal de Cachoeiro de Itapemirim.

Sala das Sessões, 04 de abril de 1983,

RICAHPp' REZEi^E ̂pÊRÍtAÇÔ/
Vereador - PDS
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Art 5 4-'' - ""otf; Lei 'at:'.'"r; c.o ~r.gõr .;o e"GCL de sra pod^liceção i
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A satéria é imoastitucional porque dispõe sobre

Servidores Públicos, e Leis que dispõem sobre tal
são da exclusiva eompetsacia do Prefeito ( Art. '
51, § 1®, íte?á "d", da Lei 2.760, de 3O/O3/73 » '

■ Lei Orgaaica dos Muaicípios ).

Ha um erro técnico n© Projeto, que é de liniitar a

Cooperativa aos funcioaários públicos ( 200 ), '
quando deveria ser servidores públicos ( 1200 ),'
iHesiao prque o nuraero de funcionários do Município

nao e suficiente para sisnter a Cooperativa,

A Lei Federal 5764, de I6/12/7I, que define a poli
tica nacional de Cooperativismo, estabelece que ©
ingresso nas Cooperativas é livre atodos que o '
queiram, e partindo de tal priracípio, o Projet© u-
Bia imposição pára que os funcionários criem um ár-
ga® que e uma sociedade, regida por leis civis e

não administrativas,

Segundo dita Lei, o capital é divido em cotas-partes
que serão subscritas pelos associados, e o Prefeito

nao tem meios de cwapelir os fu.ncionários a subacre
ver o capital, tornando-se inútil o Projeto,

Assim, concluímos pela inconstitu.cionalidade d©
Projeto,

Sala das Comissões, 11 de al^ilNde 15^3^

Opooq} m». ^
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